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    Tão imaterial como o segredo de uma receita ancestral e tão material como o barro de uma tigela, o património alimentar traz para a mesa recursos e paisagens, usos, costumes e representações, integrando-se na identidade cultural de um país. No prato e à sua volta, recriam-se os saberes e sabores de tempos remotos de que cada um de nós é feito.


    Este ensaio propõe uma viagem pela diversidade do património alimentar de Portugal Continental, apresentada em ligação com o mar, a terra e a natureza, enquanto herança atlântico-mediterrânica, no quotidiano ou em ocasiões de convívio e celebração, com sopa ou caldo, temperos e pão por perto. Arrisca-se o esboço de um património tradicional, cujo contributo pode ser decisivo para a dinamização da economia e o desenvolvimento sustentável das regiões.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Maria Manuel Valagão é doutorada em Ciências do Ambiente pela Universidade Nova de Lisboa (UNL). Foi investigadora (1976-2009) no Instituto Nacional de Investigação Agrária e professora-convidada (1996-2003) em Sociologia da Alimentação no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Atualmente é investigadora no IELT (Instituto de Estudos de Literatura e Tradição — Patrimónios, Artes e Culturas) da UNL. Coordenou e foi co-autora das seguintes obras: Tradição e Inovação Alimentar; Natureza, Gastronomia & Lazer; Algarve Mediterrânico; Vidas e Vozes, do Mar e do Peixe; Alimentação, Natureza e Paisagem.
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    Introdução


    Mas, quando nada subsiste de um passado antigo, após a morte dos seres, após a destruição das coisas, apenas o cheiro e o sabor, mais frágeis mas mais vivazes, mais imateriais, mais persistentes, mais fiéis, permanecem ainda por muito tempo, como almas, a fazer­-se lembrados, à espera sobre a ruína de tudo o resto, a carregar sem vacilações sobre a sua gotinha quase impalpável o edifício imenso da memória.


    in Em Busca do Tempo Perdido («Do lado de Swann»), MARCEL PROUST


    Como o gosto do pedaço da madeleine mergulhada no chá que levou Marcel de regresso à Combray da sua infância, cada ser humano tem um passado singular cristalizado também sob a forma do sabor ou cheiro de um alimento. No meu caso, criada que fui perto do mar algarvio, ele vem até mim por vezes no sabor, tão adocicado e a mar, das conquilhas abertas com azeite, alho e salsa. Um património de sabores e de cheiros que fazem parte da minha memória e da minha identidade e por isso me desencadeia emoções.


    Além dos patrimónios individuais de cada um de nós, existe ainda um património alimentar coletivo. Ele começa na terra e no mar, de onde provêm os alimentos, e está ligado aos recursos dos territórios e às paisagens. Inscreve­-se nas técnicas e nos processos de produção e de conservação dos produtos alimentares. Tudo isto se acha moldado pelas pessoas, pela história e pelas civilizações que aqui deixaram a sua cultura e connosco trocaram produtos e técnicas. Estes processos culminam nos procedimentos culinários, fase maior da cultura e da socialização alimentar. Em Portugal, tais procedimentos diferem muito de região para região, criando identidades diversas. Sobre a relação entre identidade e alimentação, Maria de Lourdes Modesto, no célebre Cozinha Tradicional Portuguesa, dizia que, através da revitalização do património culinário, «reencontramos a nossa identidade, a nossa maneira original de ser e de sentir — que se manifesta com toda a sua diversidade e exuberância no receituário tradicional» (Modesto, 1982).


    Comer faz parte da vida e da sobrevivência, e a comida, ao ser explorada e apreciada, une as pessoas entre si e ao património material e imaterial de onde provêm. Denominador comum da nossa espécie, o prazer de comer e saborear é indissociável do prazer de recordar a tradição alimentar em que nos inserimos. O conjunto de produtos e de pratos específicos de uma família, de uma região, bem como de criações gastronómicas, é tecido por imperativos e necessidades que se foram resolvendo, adaptando e incorporando nos usos e costumes. Trazem para a mesa os recursos e as paisagens. E também as relações de entreajuda e de vizinhança — as histórias e as representações são intrínsecas às tradições alimentares. O passado é recriado no presente através das práticas alimentares coletivas, com os sabores de tempos remotos de que cada um de nós é feito, sejam as madeleines ou as conquilhas.


    Determinados alimentos desencadeiam a sensação de reencontro das nossas memórias com o lugar, com as paisagens, com a história e as culturas que nos antecederam. Tudo está interligado. E estas relações foram deixando sinais, que sabemos ou não interpretar, consoante estes sejam mais ou menos ocultos e invisíveis. Assim, a ligação entre o espólio alimentar individual e o coletivo expressa­-se numa definição lata do termo «património»: «Conjunto dos bens de família, transmitidos por herança. Conjunto dos bens próprios, herdados ou adquiridos. Conjunto dos bens materiais e imateriais transmitidos pelos antepassados e que constituem uma herança coletiva» (Dicionário da Língua Portuguesa, Academia das Ciências de Lisboa). O património, recebido dos nossos antepassados, é nosso no presente e deve ser dos nossos vindouros. Enquanto herança cultural, valorizamos ou desvalorizamos certos bens e conhecimentos em função do meio sociocultural e das especificidades dos tempos em que vivemos.


    Ora, o património cultural alimentar de Portugal é, paradoxalmente, tão material como o vime de que é feito o cesto e tão imaterial como o segredo sussurrado de uma receita ancestral. Neste segundo plano, o conjunto de bens tangíveis e intangíveis, e de acordo com a definição do artigo 2.º da Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial, abarca «práticas, representações, expressões, conhecimentos e aptidões — bem como os objetos e artefactos e espaços culturais que lhe estão associados». Trata­-se de um legado transmitido de geração em geração, «constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função do seu meio, da sua interação com a natureza e a sua história». O património alimentar depende, em absoluto, da sua continuidade através de indivíduos e grupos, recriando simultaneamente de modo formal e informal, reproduzindo gestos e ritos que estão para além da transmissão oral ou mesmo escrita. É o que se passa, por exemplo, em gestos como o de espalhar pimenta ou canela sobre o tacho ou no prato, mais vezes repetido do que a leitura dos versos de Camões, provindos da mesma sede nacional das Descobertas que nos trouxeram as especiarias.


    Este referente identitário é fonte de autoestima, inspiração e criatividade, garantindo ao património alimentar uma posição significativa e profunda no nosso património imaterial, e justifica o interesse e o debate crescentes que desperta. Todavia, há outras dimensões intangíveis que integram o património alimentar. Falamos de calorosa hospitalidade característica dos portugueses, visível na forma de receber o forasteiro, cuja evocação ressalta nos versos de Reinaldo Ferreira eternizados por Amália Rodrigues:


    Numa casa portuguesa fica bem 


    Pão e vinho sobre a mesa 


    E se à porta humildemente bate alguém 


    Senta­-se à mesa com a gente 


    Fica bem essa franqueza fica bem 


    Que o povo nunca a desmente.


    in Uma Casa Portuguesa, REINALDO FERREIRA


    É uma cortesia frequente a oferta de um petisco, por mais singelo que seja — azeitonas, pão, queijo, fruta, etc. —, e de um copo de vinho à visita que insistimos veementemente em não deixar partir sem este convívio e partilha alimentar. É uma tradição de hospitalidade que caracteriza, de norte a sul, o povo português.


    * * *


    Nestas páginas, concentro­-me somente em Portugal continental, já que, sendo dele tão distintos em posição geográfica e culturas alimentar e gastronómica, os arquipélagos da Madeira e dos Açores mereceriam abordagens autónomas.


    Retângulo no ponto mais ocidental da Europa, Portugal nasceu contornado pelo mar e por Espanha. E, no entanto, «há aqui um não sei quê que nos faz sentir bem». As tradições alimentares continentais comprovam que, afinal, somos detentores de particularidades vantajosas. A grande variedade dos ecossistemas existentes no território, aliada à diversidade cultural de que temos usufruído ao longo dos tempos, contribuiu para a profusão de produtos tradicionais portugueses, precioso património preservado nos livros e manuscritos de cozinha e na tradição oral, com testemunho vivo na cozinha quotidiana.


    Desde 1993 que se procede ao inventário destes produtos, graças ao trabalho de uma vasta equipa, coordenada por Ana Soeiro, no âmbito de uma iniciativa da União Europeia com o objetivo de «informar os consumidores sobre os produtos típicos e tradicionais de cada Estado­-membro; [e] revelar aos europeus a riqueza e diversidade do seu património comum e, portanto, da sua identidade cultural» (Soeiro, 2001). Em 2001, foram publicados três volumes desse rol, que reúnem fichas de 351 produtos, incluindo queijos, enchidos, peixes, carnes, azeites e azeitonas, pães, broas, bolas, folares, etc. Muitos destes produtos já se encontram certificados como Denominações de Origem, Indicações Geográficas Protegidas ou Tradicionalidades Garantidas. No site da Direção­-Geral do Desenvolvimento Rural é possível acompanhar a atualização da «Lista dos Produtos Tradicionais Portugueses» identificados e alguns certificados.


    São também estes patrimónios alimentares que se constituem, atualmente, como um dos pilares que sustenta toda uma série de iniciativas de desenvolvimento territorial, nomeadamente através do turismo gastronómico, conferindo um impulso decisivo ao desenvolvimento local.


    A mudança


    O que se comia em Portugal há 70 anos? O que aconteceu na vida dos portugueses que explica a alteração das suas práticas alimentares e a necessidade de patrimonialização do universo alimentar? Perceber, em traços largos, a realidade alimentar portuguesa tendo presente a sua evolução e os seus fatores de mudança é, portanto, essencial.


    Na década de 1950, a percentagem da população portuguesa que vivia no campo era 77 %. A agricultura era a principal actividade de mais de metade da população, sendo que, para muitos, essa subsistência era a própria substância da vida. Entretanto, a mobilidade geográfica e social observada em Portugal transformou profundamente os estilos de vida das populações e, obviamente, as suas práticas alimentares. Ademais, os media, e em particular a televisão — acessível a um número cada vez maior de pessoas —, transmitiam os modelos que vigoravam no resto da Europa e no mundo, o que também teve um impacto considerável sobre os hábitos alimentares dos portugueses.


    A partir da década de 1960, ocorreu um conjunto de mudanças sociais em todo o país, genericamente traduzidos na terciarização da economia e da sociedade: o êxodo rural, por via da emigração ou migrações internas para o litoral, a urbanização, a emergência de uma cultura urbano­-industrial, a alteração dos padrões da economia familiar, o aumento dos rendimentos familiares e do poder de compra, a reorganização dos tempos de atividade e de lazer, a entrada da mulher no mercado de trabalho, o aumento do nível de escolarização, a diversificação social e a emergência de novos estatutos sociais e profissões e, consequentemente, de novos valores.


    De igual modo, a modernização das cadeias de distribuição alimentar e a difusão das grandes superfícies condicionaram, ou mesmo modificaram profundamente, as práticas alimentares. As transformações operadas ao nível da conservação, da transformação industrial dos produtos alimentares, nomeadamente da carne, do peixe e dos produtos hortícolas, exponenciaram a tendência para a padronização dos consumos nas diferentes regiões. Tais mudanças tiveram também como consequência a redução dos contrastes entre as práticas alimentares do Norte e do Sul de Portugal, bem como entre os meios rural e urbano.


    Em termos gerais, esta evolução pode ser traçada através da análise estatística das Balanças Alimentares Portuguesas, do Instituto Nacional de Estatística, relativa aos períodos compreendidos entre 1960­-1969 e 1990­-1997. A alimentação dos portugueses passou de uma situação de isolamento para uma situação de integração, ou seja, atingiu e nalguns casos ultrapassou as médias de consumo europeias, integrando­-se no padrão alimentar ocidental. Entre os anos 60 e os anos 90, e até 2024, passou­-se de um contexto alimentar de subsistência para uma situação alimentar idêntica à dos países desenvolvidos, ou seja, uma situação pletórica. O paradoxo reside no facto de precisarmos de comer menos — por causa da redução das atividades manuais, da preponderância do trabalho terciário, da melhoria das condições de alojamento e de transporte, a vida sedentarizada, que diminui as necessidades médias de calorias — e, em contrapartida, consumirmos mais. Numa perspetiva nutricional, se algumas das mudanças traduzem uma evolução claramente positiva, nomeadamente a maior disponibilidade em proteínas de alto valor biológico, outras devem ser alvo de reflexão, como é a dos excessos alimentares e suas consequências para a saúde.


    Afastámo­-nos, portanto, da frugalidade do modelo alimentar mediterrânico e das suas principais características ao nível cultural. Na nova configuração social de vida na cidade, de modernidade das práticas alimentares, a continuidade dos patrimónios alimentares tal como os conhecíamos parece estar ameaçada. Muitas das tradições alimentares têm­-se perdido, não só por falta de condições para as praticar, mas sobretudo porque são desconhecidas ou não se adequam às novas práticas de vida. Convém recordar que as tradições se foram forjando num contexto de vida familiar, em que o grupo doméstico se caracterizava pela família alargada, e onde as práticas de sociabilidade, de proximidade e de entreajuda fomentavam a transmissão dos saberes. A atomização da vida urbana tem induzido ao isolamento e, necessariamente, à perda do sentido de comunidade, tão necessário à proximidade e à prática da escuta.


    Num contexto da ruralidade do passado português, os patrimónios alimentares — agrícolas, de conservação dos alimentos, cozinha familiar de subsistência e práticas culinárias — aprendiam­-se de forma natural, por transmissão de pais e mães para filhos e filhas. Estes saberes, quase exclusivos do domínio oral, foram­-se perdendo e desarticulando. A parte mais significativa da socialização das crianças e dos jovens transferiu­-se da esfera familiar doméstica para a esfera pública, com outros agentes e mecanismos de transmissão do conhecimento. Num contexto familiar rural, os saberes empíricos eram transmitidos oralmente, e a observação e a escuta representavam os principais fatores de aprendizagem. Tratava­-se de saberes integrados, em que a experiência e a compreensão dos ritmos da natureza fomentavam aprendizagens empíricas, que se inscreviam para sempre na memória e na identidade.


    Às alterações das práticas de consumo associa­-se a premência das questões ligadas ao ambiente, ou seja, a relação entre o que comemos e os equilíbrios da natureza, as quais conduzem a uma consciência crescente da importância de regressar a consumos alimentares mais frugais, nomeadamente os que caracterizam os modelos tradicionais. É de acordo com este entendimento que, nas páginas seguintes, lhe proponho revisitar produtos e práticas agrícolas, alimentares e gastronómicas portadores de enredos e saberes­-fazer ancestrais, em íntima relação com a geografia e a paisagem, com a história e a cultura. Revisitar, em suma, o legado alimentar de Portugal enquanto património vivo.
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